
 
 

ACTA N.º 24 
 
 

Acta da Assembleia Municipal de Alpiarça, realizada no 
dia 25 de Fevereiro de 2005. 

 
 
Aos vinte cinco dias do mês de Abril do ano de dois mil e cinco, pelas vinte e 

uma horas e trinta minutos, reuniu em sessão ordinária, no Salão da Junta de 

Freguesia de Alpiarça, a Assembleia Municipal de Alpiarça, com a presença 

dos seguintes membros: Vera Lúcia Santos Noronha, Maria Graciete A. Costa 

de Brito, Pedro Miguel Santiago Gaspar, Paulo Francisco Espírito Santo, Vasco 

Luís Pimenta d´Aguiar, Maria Leonor Tendeiro Ribeiro, Anabela Leal Agostinho, 

Ricardo Manuel Arranzeiro Hipólito, João Abílio Mourato Rosa, Cláudia Cristina 

Favas Rodrigues, Vitória Maria Faria de Brito, Manuel Luís Cruz Bárbara, 

António da Conceição Moreira, António Jesus Milheiriço e Teresa Isabel 

Claudino de Freitas.  

 

Foi dado cumprimento à seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

Ponto 1 - Apreciação da Informação Escrita a apresentar pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal acerca da Actividade do Município e da 

sua situação Financeira, ao abrigo da alínea e) do n.º 1 do art.º 53 da Lei 

n.º 5-A/02 de 11 de Janeiro.  

Ponto 2 - Apreciação e votação de Taxas ao abrigo do Decreto-Lei N.º 

68/2004, de 15 de Março – Ficha Técnica da Habitação. 

Ponto 3 - Apreciação e votação de Regulamento para ocupação e 

aquisição de terrenos na Zona Industrial de Alpiarça. 

Ponto 4 - Apreciação e votação de Regulamento Municipal de 

Urbanização e Edificação. 

Ponto 5 - Apreciação e votação de Proposta de alteração à Tabela de 

Taxas anexa ao Regulamento de cedência e utilização da Nave 

Desportiva de Alpiarça. 
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Ponto 6 - Apreciação e votação  de Proposta de Regulamento de 

Utilização de Transportes Colectivos de Passageiros. 

Ponto 7 - Apreciação e votação de Proposta de preços a praticar nos 

Equipamentos Desportivos da Zona Desportiva dos Patudos – 

Polidesportivo, Campo de Ténis e Campo de Futebol de Sete. 

Ponto 8 - Apreciação e votação de Proposta “Águas do Ribatejo, EIM”. 

 

 

Foi dado início à sessão com a discussão e votação da Acta número vinte e 

três. 

Os eleitos, Vitória Brito e Ricardo Hipólito, sugeriram algumas correcções. 

A Acta foi aprovada por maioria, com 8 votos a favor e 6 abstenções. 

 

A eleita Teresa Freitas absteve-se por não ter estado presente na última 

sessão. 

 

A Presidente da Mesa deu informação sobre o facto de não ser presente à 

Assembleia o Relatório da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens, com 

justificação do respectivo Presidente, que leu na Assembleia. 

 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA
 

O eleito Paulo Espírito Santo apresentou voto de congratulação em anexo 

pelos resultados eleitorais da CDU, terceira força mais votada nas eleições 

legislativas. 

 

Apresentou um requerimento sobre a existência de barreiras arquitectónicas na 

maioria dos locais das Assembleias de Voto, requerendo que tal situação seja 

revista para o futuro. A Presidente da Mesa teceu considerações sobre este 
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requerimento, referindo que a mobilidade condicionada pode acontecer a 

qualquer um. 

 

A eleita Cláudia Rodrigues apresentou voto de congratulação (em anexo) sobre 

o acto eleitoral referindo o elevado civismo com que decorreu o acto, a 

diminuição da abstenção e a maioria absoluta do Partido Socialista . 

 

O eleito Ricardo Hipólito concordou com o requerimento sobre as barreiras 

arquitectónicas, alertando para o facto de estas continuarem a existir em locais 

privados como por exemplo os bancos. Considera que nas mesas de voto 

também seria útil uma melhor iluminação junto das cabinas de voto. 

 

O eleito Vasco d’Aguiar apresentou também declaração (em anexo) sobre o 

acto eleitoral, salientando a derrota da direita e a vontade de mudança do 

eleitorado. 

 

A Presidente da Mesa apresentou moção (em anexo) sobre os resíduos 

industriais perigosos e a sua eventual passagem pelo Concelho de Alpiarça. 

Colocou, seguidamente, a moção à votação. Esta foi aprovada por maioria com 

doze votos a favor e três abstenções. O eleito Ricardo Hipólito absteve-se por 

não poder subscrever a moção, uma vez que não é eleito do Partido Socialista 

(como a moção refere) e também por não se considerar com conhecimentos 

técnicos para se pronunciar sobre este assunto. 

O mesmo eleito questionou a mesa sobre resposta a requerimento 

apresentado verbalmente na última sessão, a respeito da divulgação das 
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adjudicações efectuadas pela Câmara Municipal. A Presidente da Mesa 

solicitou que esse requerimento fosse apresentado por escrito. 

Não havendo mais intervenientes foi encerrado o período antes da ordem do 

dia.  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

Ponto número um. 

O Presidente da Câmara teceu algumas considerações sobre os pontos mais 

relevantes da informação escrita, presente  à Assembleia Municipal. 

 

A Presidente da Mesa solicitou ao Presidente da Câmara que fizesse chegar 

ao Conselho de Administração da Resiurb o pedido de higienização adequada 

aos Ecopontos. 

 

O eleito Paulo Espírito Santo referiu que há Ecopontos que são inacessíveis a 

algumas pessoas, nomeadamente às de mobilidade reduzida e acentuou o 

estado de franca sujidade dos mesmos. 

 

 Ponto número dois. 

O eleito Paulo Espírito Santo referiu que os documentos constantes nos pontos 

2, 3 e 4 são presentes à Assembleia para ratificação e não para aprovação, 

uma vez que não houve alterações ao que a Assembleia já aprovou. 

Colocado o ponto à votação, foi aprovado por unanimidade. 
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Ponto número três 

Não houve intervenções. O Ponto foi aprovado por unanimidade. 

 

Ponto número quatro. 

O eleito Vasco d’Aguiar referiu que na Assembleia de Setembro apresentou 

sugestões que não constam no texto. O eleito Paulo Espírito Santo respondeu 

referindo que só devem constar no texto as alterações que forem aprovadas. A 

Presidente da Mesa referiu que necessita de ser verificado através da acta se 

foram aprovadas essas sugestões. 

 

O eleito Vasco d’Aguiar referiu as diversas alterações que sugeriu. O eleito 

Pedro Gaspar explicitou que a interpretação de qualquer documento deve 

obedecer à lei geral e que não podem ser explicitados todos os termos 

técnicos. O eleito Vasco d’Aguiar explicitou porque é que considera que o 

termo “mansarda” deve constar da lista de explicitações desses termos. O 

eleito Ricardo Hipólito referiu que muitas vezes as sugestões não são aceites 

pelo executivo e que, em casos como este, são sugestões construtivas, pelo 

que devem ser tidas em conta. O eleito Paulo Espírito Santo considerou que, 

uma vez que ninguém se recorda do que foi aprovado, se levantarão dúvidas 

sobre se podemos aprovar o documento. Perguntou, ainda, quais as 

implicações da não aprovação do documento nesta Assembleia. 

 

A Presidente da Mesa esclareceu o eleito Ricardo Hipólito que todas as 

propostas da bancada da CDU são votadas, sobre o que o mesmo discordou. 
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O Presidente da Câmara esclareceu que, se tivesse havido propostas de 

alterações do documento por parte da Assembleia, estas teriam sido 

integradas. 

 

O eleito Paulo Espírito Santo sugeriu que fosse apresentada nova proposta de 

alterações. 

 

Sobre este assunto houve ainda intervenções do eleito João Abílio e do 

Presidente da Câmara. 

 

A Presidente da Mesa colocou o documento à votação, tendo sido aprovado 

por maioria com dez votos a favor e cinco contra. O eleito Vasco d’Aguiar 

apresentou declaração de voto por considerar que o documento aprovado 

inviabiliza, por exemplo, a abertura de janelas para a via pública. O eleito Paulo 

Espírito Santo apresentou declaração de voto referindo que a Assembleia é o 

local próprio para apresentar propostas de alterações aos documentos.   

 

Ponto número cinco 

O Presidente da Câmara fez alguns esclarecimentos. 

O ponto foi aprovado por unanimidade. 

 

Ponto número seis   

Não houve intervenções. O ponto foi aprovado por unanimidade. 
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Ponto número sete 

Interveio o eleito Paulo Espírito Santo para pedir esclarecimento. 

 

O eleito Pedro Gaspar solicitou a iluminação da parede de Ténis, existente no 

Complexo Desportivo dos Patudos, tendo o eleito Paulo espírito Santo 

esclarecido que não existe, efectivamente, necessidade de iluminação. 

 

O eleito Vasco d’Aguiar considerou que não faz sentido o polidesportivo passar 

a ser pago, atendendo ao público juvenil que o utiliza. Propôs que o campo não 

seja pago, ou seja, que se mantenham os pagamentos com excepção do  

polidesportivo. O eleito Paulo Espírito Santo manifestou-se em contrário, 

considerando que os equipamentos desportivos gratuitos são geralmente mal 

conservados e que quando se paga há o direito de exigir. Por esse facto é pela 

manutenção da taxa. O eleito Vasco d’Aguiar reforçou a sua ideia, referindo 

que os valores se devem incutir aos jovens por outras vias e que, por outro 

lado, há polidesportivos em Alpiarça que não são pagos (Frade de Baixo e de 

Cima, por exemplo). O eleito Pedro Gaspar considerou que o preço é um 

contributo para manter estes espaços abertos e limpos. O eleito Vasco d’Aguiar 

perguntou se os polidesportivos dos lugares passam também a ser pagos. 

 

A Presidente da Mesa esclareceu, comparando com preço do duche. 

 

O Presidente da Câmara também esclareceu que o financiamento, tendo sido 

aprovado pelo QCA III, tem de ser rentabilizado, não podendo deixar de ser 

paga a utilização de qualquer equipamento nestas circunstâncias. 
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 Colocado em votação o ponto foi aprovado por maioria com dez votos a favor 

e cinco contra. O eleito Vasco d’Aguiar fez declaração de voto em nome da 

bancada da CDU, por não concordarem que o polidesportivo seja pago. 

 

Ponto número oito 

Não houve intervenções, o ponto foi aprovado por maioria com 10 votos a favor 

e 5 abstenções. 

 

PERÍODO DEPOIS DA ORDEM DO DIA 

 

Interveio o munícipe João Osório, que se pronunciou sobre o Largo Salgueiro 

Maia, referindo que a luz do “monumento” está desligada. 

O Presidente da Câmara esclareceu que há uma situação de curto circuito e 

que, como toda aquela zona vai ser intervencionada, aquela situação ainda não 

foi reparada. 

  

Seguidamente, a Presidente da Mesa colocou à aprovação a minuta da acta da 

sessão, para efeitos de execução imediata das deliberações, a qual foi 

aprovada por unanimidade. 

 

Nada mais havendo para tratar, foi pela Presidente da Mesa encerrada a 

sessão da qual se redigiu a presente acta, que vai pelos membros da Mesa ser 

assinada. 

   

 8



  Presidente: _______________________________________ 

 

1.º Secretário: ______________________________________ 

 

                  2.º Secretário: ______________________________________   
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